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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 1/2010

Constituição de uma comissão eventual para o acompanhamento 
político do fenómeno da corrupção 

e para a análise integrada de soluções com vista ao seu combate
A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 

do artigo 166.º da Constituição, o seguinte:
1 — É constituída uma comissão eventual para acom-

panhamento político do fenómeno da corrupção e para a 
análise integrada de soluções com vista ao seu combate.

2 — A comissão tem por objecto a recolha de contribu-
tos e a análise de medidas destinadas ao combate da corrup-
ção, nomeadamente, entre outros instrumentos jurídicos, no 
âmbito do Código Penal e dos crimes da responsabilidade 
dos titulares de cargos políticos.

3 — A comissão é competente para apreciar as iniciati-
vas legislativas que incidam sobre as matérias que consti-
tuem o objecto da sua actividade.

4 — A comissão deve proceder a audições de entidades 
ligadas ao sector judiciário, bem como personalidades da so-
ciedade civil, designadamente do meio académico, com re-
conhecida competência na análise da matéria da corrupção.

5 — A comissão funciona pelo período de 180 dias.
6 — No final do seu mandato, a comissão apresenta um 

relatório da sua actividade, o qual deve conter as conclu-
sões do seu trabalho.

Aprovada em 10 de Dezembro de 2009.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 1/2010
Por ordem superior se torna público que foram emitidas 

notas pelo Ministério dos Assuntos Exteriores e Coopera-
ção de Espanha e pela Embaixada de Portugal em Madrid, 
respectivamente em 2 de Fevereiro e 15 de Abril de 2009, 
em que se comunica terem sido cumpridas as formalida-
des constitucionais internas de aprovação do Acordo Que 
Revê o Acordo entre a República Portuguesa e o Reino de 
Espanha Relativo à Constituição de Um Mercado Ibérico 
da Energia Eléctrica, assinado em Braga em 18 de Janeiro 
de 2008.

Portugal é Parte neste Acordo, aprovado pela Resolução 
da Assembleia da República n.º 17/2009 e ratificado pelo 
Decreto do Presidente da República n.º 21/2009, publi-
cados no Diário da República, 1.ª série, n.º 57, de 23 de 
Março de 2009.

Nos termos dos artigos 21.º e 23.º do Acordo Relativo à 
Constituição de Um Mercado Ibérico da Energia Eléctrica, 
o presente Acordo que o revê entrou em vigor em 16 de 
Abril de 2009, data da recepção da última notificação de 
que foram cumpridos os requisitos de direito interno de 
ambas as Partes necessários para o efeito.

Direcção -Geral dos Assuntos Europeus, 16 de Dezembro 
de 2009. — O Director de Serviços dos Assuntos Jurídicos, 
Luís Inez Fernandes. 

 Aviso n.º 2/2010

Por ordem superior se torna público que a República 
Federativa do Brasil, a República de Cabo Verde e a Repú-
blica Portuguesa depositaram, respectivamente, em 23 de 

Dezembro de 1998, em 28 de Abril de 2008 e em 26 de 
Junho de 2008, os seus instrumentos de ratificação relati-
vos à Convenção sobre Assistência Mútua Administrativa 
entre Estados de Língua Oficial Portuguesa para Preven-
ção, Investigação e Repressão das Infracções Aduaneiras, 
adoptada em Luanda em 26 de Setembro de 1986.

Por parte de Portugal, a Convenção foi aprovada pelo 
Governo através do Decreto n.º 10/88, de 24 de Maio, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 120, de 
24 de Maio de 1988.

Nos termos do n.º 1 do artigo 16.º, a Convenção entrou 
em vigor no dia 26 de Julho de 2008.

Direcção -Geral de Política Externa, 18 de Dezembro 
de 2009. — O Director -Geral, Nuno Brito. 

 Aviso n.º 3/2010
Por ordem superior se torna público que a República 

Federativa do Brasil, a República de Cabo Verde e a Repú-
blica Portuguesa depositaram, respectivamente, em 23 de 
Dezembro de 1998, em 28 de Abril de 2008 e em 26 de 
Junho de 2008, os seus instrumentos de ratificação relativos 
à Convenção de Cooperação Técnica entre as Administra-
ções Aduaneiras dos Países de Língua Oficial Portuguesa, 
adoptada em Luanda em 26 de Setembro de 1986.

Por parte de Portugal, a Convenção foi aprovada pelo 
Governo através do Decreto n.º 11/88, de 24 de Maio, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 120, de 
24 de Maio de 1988.

Nos termos do n.º 1 do artigo 8.º, a Convenção entrou 
em vigor no dia 26 de Julho de 2008.

Direcção -Geral de Política Externa, 18 de Dezembro 
de 2009. — O Director -Geral, Nuno Brito. 

 Aviso n.º 4/2010
Por ordem superior se torna público que a República 

Federativa do Brasil, a República de Cabo Verde e a Repú-
blica Portuguesa depositaram, respectivamente, em 23 de 
Dezembro de 1998, em 28 de Abril de 2008 e em 26 de 
Junho de 2008, os seus instrumentos de ratificação relati-
vos à Convenção sobre Assistência Mútua Administrativa 
entre Países de Língua Oficial Portuguesa em Matéria 
de Luta contra o Tráfico Ilícito de Estupefacientes e de 
Substâncias Psicotrópicas, adoptada em Luanda em 26 de 
Setembro de 1986.

Por parte de Portugal, a Convenção foi aprovada pelo 
Governo através do Decreto n.º 12/88, de 28 de Maio, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 124, de 
28 de Maio de 1988.

Nos termos do n.º 1 do artigo 11.º, a Convenção entrou 
em vigor no dia 26 de Julho de 2008.

Direcção -Geral de Política Externa, 18 de Dezembro 
de 2009. — O Director -Geral, Nuno Brito. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Decreto-Lei n.º 2/2010
de 5 de Janeiro

A Lei n.º 62 -A/2008, de 11 de Novembro, nacionalizou 
a totalidade das acções representativas do capital social do 
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BPN — Banco Português de Negócios, S. A. (BPN, S. A.), 
atendendo, designadamente, à situação de ruptura iminente 
de pagamentos com significativos riscos para a estabilidade 
do sistema financeiro português.

Assim, a nacionalização teve como objectivo, face à 
inexistência de alternativas viáveis, evitar que o colapso 
de uma entidade bancária de dimensão relevante pudesse, 
no momento de grave crise financeira mundial que então se 
vivia, provocar um efeito de contágio a outras instituições 
financeiras, com graves consequências para a economia, 
bem como preservar os interesses dos depositantes, sal-
vaguardando o interesse público. Por outro lado, a nacio-
nalização permitiu, também, contrariar práticas de gestão 
potencialmente lesivas dos clientes, das empresas e da 
credibilidade do sistema financeiro, bem como assegurar 
uma total cooperação com as autoridades judiciárias com-
petentes para investigar as questões criminais suscitadas 
pela gestão anterior da instituição.

Um ano volvido desde a data da nacionalização, durante 
o qual a gestão do BPN, S. A., foi atribuída à Caixa Geral de 
Depósitos, S. A., não existem razões para a sua manutenção 
na esfera pública e, estando salvaguardados os referidos 
interesses, importa agora dispor sobre o futuro da institui-
ção, prevendo o regime da sua alienação ao sector privado, 
com base na prévia avaliação da empresa a reprivatizar.

Não obstante não estar em causa uma nacionalização 
anterior à entrada em vigor da Lei n.º 11/90, de 5 de Abril 
(Lei Quadro das reprivatizações das empresas directamente 
nacionalizadas após o 25 de Abril de 1974), nem uma 
nacionalização que tenha decorrido entre o 25 de Abril de 
1974 e a adopção da Constituição de 1976, considera -se 
mais adequada a aplicação da referida lei, que corresponde, 
numa perspectiva constitucional, ao enquadramento mais 
exigente nesta matéria, oferecendo garantias acrescidas no 
plano do rigor e da transparência do respectivo processo.

Nestes termos, foi escolhido o procedimento de aliena-
ção por concurso público, não só porque é o que promove 
a participação dos potenciais interessados na aquisição das 
acções representativas do capital social do BPN, S. A., 
mas também porque garante a necessária transparência 
na escolha do adquirente.

A modalidade de concurso público é aberta a instituições 
de crédito, empresas de seguros ou a sociedades gestoras 
de participações sociais (SGPS) por estas detidas ou que as 
detenham, para permitir a integração do BPN, S. A., num 
grupo financeiro que possa dotá -lo da solidez necessária 
e continuar a assegurar a protecção dos interesses que 
presidiram à sua nacionalização.

Foi reservada uma parcela de acções representativas do 
capital social do BPN, S. A., para venda aos trabalhadores, 
em condições preferenciais, nos termos legalmente exigi-
dos, uma vez que é um direito que assiste aos trabalhadores, 
independentemente da forma ou modalidade escolhida para 
o processo de reprivatização.

O objectivo da venda por concurso público, no sentido, 
já enunciado, de integrar o BPN, S. A., num grupo finan-
ceiro sólido, determinou, também, a possibilidade de o 
concorrente vencedor adquirir posteriormente as acções 
colocadas no âmbito da reserva destinada aos trabalha-
dores, acautelando integralmente os direitos e benefícios 
que a estes assistem.

Foi ouvida a Comissão de Acompanhamento das Re-
privatizações.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido 

pela Lei n.º 11/90, de 5 de Abril, e nos termos das alíneas a) 

e c) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo 
decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

1 — É aprovada a operação de reprivatização do 
BPN — Banco Português de Negócios, S. A., adiante de-
signado por BPN, a qual é regulada pelo presente decreto-
-lei e pelas resoluções do Conselho de Ministros que es-
tabeleçam as condições finais e concretas das operações 
necessárias à sua execução.

2 — Na operação referida no número anterior, são alie-
nadas todas as acções representativas do capital social do 
BPN, detidas directamente pelo Estado através da Direcção-
-Geral do Tesouro e Finanças.

Artigo 2.º
Processo e modalidades de reprivatização

1 — A operação de reprivatização do BPN consiste 
na alienação da totalidade das acções representativas do 
capital social do BPN.

2 — A operação de reprivatização do BPN é realizada 
directamente pelo Estado através da Direcção -Geral do 
Tesouro e Finanças e concretiza -se mediante as modali-
dades de concurso público e de oferta de venda destinada 
exclusivamente a trabalhadores do grupo BPN, nos termos 
dos artigos seguintes.

3 — A operação de reprivatização deve assegurar, em 
conformidade com as orientações estratégicas para o BPN, 
a integral preservação do interesse patrimonial do Estado 
e dos interesses dos contribuintes, dos trabalhadores e dos 
depositantes.

Artigo 3.º
Concurso público

1 — Os concorrentes podem apresentar -se a concurso 
individualmente ou em agrupamento, devendo as propostas 
de compra ser apresentadas para 95  % das acções repre-
sentativas do capital social do BPN, não podendo qualquer 
entidade adquirir mais do que esta percentagem do capital 
social do BPN, salvo por efeito do disposto nos n.os 3 e 4 
do artigo seguinte.

2 — No caso de os concorrentes se apresentarem em 
agrupamento, devem indicar, na respectiva proposta, a 
participação de cada um no número de acções a adquirir, 
no âmbito do concurso público.

3 — Só são admitidas a concurso instituições de crédito 
e empresas de seguros, ou sociedades gestoras de participa-
ções sociais que as detenham ou sejam detidas a 100  % por 
aquelas empresas, constituindo obrigatoriamente condições 
exigidas aos candidatos a adquirentes no concurso, entre 
outras a fixar no caderno de encargos:

a) A sua experiência de gestão na actividade bancária;
b) A sua dimensão e solidez financeira dos mesmos;
c) A sua capacidade para apoiar o BPN na expansão 

e na reestruturação financeira, devidamente sustentadas, 
das suas actividades em termos que contribuam para a 
consolidação e desenvolvimento do sector financeiro e, 
paralelamente, para a manutenção de uma concorrência 
efectiva e equilibrada nesse sector; e

d) A sua capacidade para assegurar, em termos compa-
tíveis com a procura e a gestão sã e prudente da institui-
ção, o emprego e o crédito à economia, nomeadamente às 
pequenas e médias empresas.
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4 — Caso os concorrentes se apresentem a concurso em 
agrupamento, os requisitos previstos no número anterior 
devem verificar -se necessariamente em relação ao membro 
que se obriga a adquirir e a manter as acções representativas 
de, pelo menos, 51  % do capital do Banco, nos termos 
referidos no n.º 2 do artigo 5.º

5 — Em relação aos demais membros do agrupamento, 
a resolução do Conselho de Ministros que estabeleça as 
condições finais e concretas das operações necessárias à 
reprivatização deve definir, designadamente em função de 
participação qualificada no Banco que pretendam adquirir, 
os requisitos a observar.

Artigo 4.º
Oferta de venda reservada a trabalhadores

1 — Das acções a reprivatizar, um lote de acções repre-
sentativo de 5  % do capital social do BPN é reservado para 
aquisição por trabalhadores do BPN ou por trabalhadores 
do grupo de sociedades detidas por este, através de uma 
oferta de venda em condições preferenciais relativamente 
às do concurso público.

2 — Para os efeitos do número anterior, são considerados 
trabalhadores as pessoas que, nos termos do artigo 12.º da Lei 
n.º 11/90, de 5 de Abril, estejam ou tenham estado ao serviço 
das referidas sociedades por mais de três anos, excluindo 
as que tenham sido despedidas em consequência de pro-
cesso disciplinar e as que, tendo passado a trabalhar noutras 
empresas com o mesmo objecto social daquelas, o respec-
tivo contrato de trabalho tenha cessado por sua iniciativa.

3 — O vencedor do concurso previsto no artigo anterior 
obriga -se a adquirir as acções representativas do capital 
social do BPN não abrangidas pela reserva referida no 
presente artigo, bem como as acções não colocadas no 
âmbito da mesma.

4 — A existência deste lote de acções destinado a 
trabalhadores não prejudica a aplicação, por opção do 
concorrente vencedor do concurso público previsto no 
artigo anterior, do disposto no artigo 490.º do Código das 
Sociedades Comerciais, desde que:

a) A intenção de exercer esta opção esteja prevista na 
proposta apresentada pelo concorrente, no âmbito do con-
curso público;

b) A opção seja exercida dentro do prazo de três meses 
subsequentes à data da adjudicação das acções em resultado 
do concurso público;

c) Seja dada ao trabalhador a possibilidade de escolher 
entre receber em numerário o montante equivalente ao 
preço final pago pelo concorrente no concurso público, 
ou receber títulos representativos do capital da entidade 
concorrente que venceu o concurso público por troca das 
acções do BPN que adquiriu, tendo como referência o preço 
final das acções do BPN no concurso público.

Artigo 5.º
Indisponibilidade das acções adquiridas por concurso público

1 — Sem prejuízo das demais condições a fixar no ca-
derno de encargos, as acções correspondentes a 51  % do 
capital social do BPN adquiridas no âmbito do concurso 
público são indisponíveis por um prazo de cinco anos.

2 — Os agrupamentos concorrentes devem identificar 
os membros responsáveis pelo cumprimento da regra de 
indisponibilidade e, em relação a cada um, a quantidade 
de acções a sujeitar a esse regime de indisponibilidade, 

bem como o membro que se obriga a adquirir e manter 
acções representativas de, pelo menos, 51  % do capital 
social do Banco.

3 — O prazo previsto no n.º 1 conta -se a partir da data 
de publicação da resolução do Conselho de Ministros que 
determine o vencedor do concurso.

4 — As acções sujeitas ao regime de indisponibilidade 
não podem ser objecto de negócios jurídicos que visem 
a transmissão da respectiva titularidade, ainda que com 
eficácia futura.

5 — Não podem ser celebrados negócios pelos quais o 
titular das acções sujeitas ao regime de indisponibilidade 
se obrigue a exercer os direitos de voto inerentes às acções 
em determinado sentido.

6 — São nulos os negócios jurídicos celebrados em 
violação dos números anteriores.

7 — O disposto nos números anteriores não prejudica a 
eventual fusão, incorporação ou reestruturação do BPN no 
grupo adquirente.

Artigo 6.º
Indisponibilidade das acções adquiridas por trabalhadores

1 — São indisponíveis por um prazo de um mês as 
acções adquiridas no âmbito da oferta pública de venda 
a que se refere o artigo 4.º, sem prejuízo do disposto no 
seu n.º 4.

2 — O referido prazo de indisponibilidade contar -se -á 
a partir do dia de realização da sessão especial de bolsa 
destinada a apurar os resultados da oferta.

3 — Durante o prazo de indisponibilidade, as referidas 
acções não podem ser oneradas nem objecto de negócios 
jurídicos que visem a transmissão da respectiva titulari-
dade, ainda que com eficácia futura.

4 — São nulos os negócios jurídicos celebrados em 
violação do número anterior.

5 — Os direitos de voto inerentes a acções adquiridas 
por trabalhadores no âmbito da oferta pública de venda não 
podem ser exercidos, durante o prazo de indisponibilidade, 
por interposta pessoa.

6 — São nulos os negócios jurídicos pelos quais os 
trabalhadores se obriguem a exercer, durante o prazo de 
indisponibilidade, os direitos de voto inerentes às acções 
adquiridas no âmbito da oferta pública de venda em de-
terminado sentido.

Artigo 7.º
Regulamentação da reprivatização

1 — As condições finais e concretas das operações ne-
cessárias à realização da reprivatização do BPN são estabe-
lecidas pelo Conselho de Ministros, mediante a aprovação 
das resoluções necessárias.

2 — Nas resoluções referidas no número anterior deve 
o Conselho de Ministros, nomeadamente e nos termos 
previstos no presente decreto -lei:

a) Fixar a quantidade de acções a alienar através de cada 
uma das modalidades previstas no n.º 2 do artigo 2.º, desig-
nadamente determinar a quantidade de acções reservadas 
para aquisição por trabalhadores do BPN;

b) Determinar os critérios e modos de fixação do preço 
de venda aos trabalhadores;

c) Estabelecer as quantidades mínimas e máximas in-
dividuais bem como os critérios de rateio para a venda a 
trabalhadores;

d) Aprovar o programa do concurso público, estabele-
cendo as fases desse concurso;
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e) Aprovar o caderno de encargos que estabeleça as con-
dições específicas a que deve obedecer o concurso público 
previsto no n.º 2 do artigo 2.º, incluindo, em especial, a 
quantidade total de acções a alienar através desta moda-
lidade e o modo de fixação do preço base de licitação do 
mesmo, tendo por referência o valor resultante da avaliação 
da empresa a reprivatizar;

f) Fixar os critérios de pré -selecção dos candidatos, se 
for o caso, e de avaliação das propostas.

Artigo 8.º
Avaliação da empresa

Para efeitos da determinação do preço base de licitação 
no concurso público, compete ao conselho de administra-
ção do BPN propor ao Ministro de Estado e das Finanças 
o valor da empresa a reprivatizar, com base em avaliação 
efectuada por duas entidades independentes.

Artigo 9.º
Delegação de competências

São delegados no Ministro de Estado e das Finanças, 
com faculdade de subdelegação no Secretário de Estado do 
Tesouro e Finanças, os poderes bastantes para determinar 
as demais condições acessórias que se afigurem convenien-
tes e para praticar os actos de execução que se revelarem 
necessários à concretização da operação de reprivatização 
prevista no presente decreto -lei.

Artigo 10.º
Convocatória da assembleia geral

No prazo de 30 dias, contados da data de publicação 
da resolução do Conselho de Ministros que determine o 
vencedor do concurso referido no n.º 1 do artigo 2.º, o 
conselho de administração do BPN requer a convocação 
da assembleia geral, para se reunir no prazo mínimo pre-
visto na lei, a fim de serem eleitos os membros dos órgãos 
sociais.

Artigo 11.º
Isenções de taxas e emolumentos

Estão isentos de quaisquer taxas e emolumentos todos 
os actos realizados em execução do disposto do presente 
decreto -lei.

Artigo 12.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19 de 
Novembro de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos.

Promulgado em 30 de Dezembro de 2009.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 4 de Janeiro de 2010.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 Decreto-Lei n.º 3/2010
de 5 de Janeiro

No cumprimento do disposto no Programa do XVIII Go-
verno Constitucional, onde se afirma a necessidade de 
«identificar práticas lesivas dos interesses dos consumi-
dores de produtos e serviços financeiros e promover o 
reforço da sua protecção», o presente decreto -lei visa dois 
objectivos. Por um lado, pretende -se proibir a cobrança 
de encargos pelas instituições de crédito nas operações 
realizadas em caixas automáticas (vulgarmente conhecidas 
como «caixas Multibanco»), o que inclui, designadamente, 
a impossibilidade de cobrar encargos por operações de le-
vantamento, de depósito ou de pagamento de serviços. Por 
outro lado, proíbe -se igualmente a cobrança de encargos 
pelos beneficiários de serviços de pagamento nas opera-
ções de pagamento através dos terminais de pagamento 
automáticos.

Pretende -se assim acautelar, a título preventivo, os in-
teresses dos consumidores, impedindo expressamente que 
possam vir a ser onerados com pagamentos pela utilização 
destes serviços, contribuindo ainda para a promoção da 
utilização de instrumentos de pagamento eficazes, em 
condições adequadas de transparência e concorrência.

Foi ouvido o Banco de Portugal.
Foi promovida a audição ao Conselho Nacional do Con-

sumo.
Foram ouvidos, a título facultativo, a Associação Por-

tuguesa de Consumidores dos Media, a Associação Por-
tuguesa de Bancos, a Associação de Consumidores da 
Região Açores, a Confederação do Comércio e Serviços 
de Portugal, a União Geral de Consumidores e a Federação 
Nacional das Cooperativas de Consumidores.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei tem como objecto:
a) Proibir a cobrança de encargos pelas instituições de 

crédito nas operações, designadamente de levantamento, 
de depósito ou de pagamento de serviços, em caixas au-
tomáticas;

b) Proibir a cobrança de encargos pelos beneficiários 
de serviços de pagamento nas operações de pagamento 
através dos terminais de pagamento automáticos.

Artigo 2.º
Cobrança de encargos nas operações em caixas automáticas

Às instituições de crédito é vedado cobrar quaisquer 
encargos directos pela realização de operações bancárias 
em caixas automáticas, designadamente de levantamento, 
de depósito ou de pagamento de serviços.

Artigo 3.º
Cobrança de encargos por beneficiário

dos serviços de pagamento

Ao beneficiário do serviço de pagamento é vedado exi-
gir ao ordenante qualquer encargo pela utilização de um 
determinado instrumento de pagamento, para os efeitos do 
disposto na parte final da alínea b) do n.º 6 do artigo 63.º 




